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EM nº 033/2015                                  Florianópolis, 24 de fevereiro de 2015. 
 
 
 
Senhor Governador, 

 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a 
inclusa minuta de Decreto contendo as Alterações 3.506 a 3.509 do Regulamento do 
ICMS, aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 27 de agosto de 2001, e outras providências.  

2.    As Alterações 3.506 a 3.508 modificam o art. 61 do Regulamento 
do ICMS para instituir um novo regime especial de recolhimento do imposto nas 
operações interestaduais com fumo em folha. Pela regra geral, as saídas interestaduais 
de fumo em folha estão sujeitas ao recolhimento por ocasião do fato gerador (Art. 60, § 
1º,I, “n”). Entretanto, existe a possibilidade de autorizar por meio de Regime Especial 
concedido pelo Diretor de Administração Tributária que a apuração e o recolhimento 
ocorram mensalmente (Art. 61, II, “f”), desde que observadas as condições estabelecidas 
no § 3º do art. 61, quais sejam, apresentar garantia e não possuir débito com a Fazenda 
Estadual. 

3.   O que se propõe com a presente minuta de Decreto é a criação de 
uma segunda alternativa de Regime Especial para recolhimento do imposto a cada 10 
(dez) dias, dispensando a garantia, mas mantendo a condição de não possuir débitos 
com o Estado e, ainda, condicionando a vigência do Regime Especial ao bom 
comportamento do contribuinte frente às obrigações tributárias, as quais serão 
monitoradas continuamente. 

4.   Com este novo Regime Especial pretende-se flexibilizar a 
instalação de novos empreendimentos que tem dificuldades em oferecer garantias e ao 
mesmo tempo não possuem um histórico de atividade no Estado que permita uma 
análise temporal de seu comportamento diante das obrigações tributárias.  

5.   O § 6º do art. 61, originalmente, dispensa a garantia, após 5 anos 
no regime, para os contribuintes que tenham sido detentores do regime especial para 
recolhimento mensal do ICMS. Com a nova proposta, este dispositivo passa a ter sua 
redação alterada para que os contribuintes que utilizem o novo regime especial de 
recolhimento decendial, após 5 anos, possam migrar para o Regime de recolhimento 
mensal, sem a necessidade de apresentar garantia. Trata-se de reconhecimento da boa 
conduta. 

6.   A Alteração 3.509 adiciona o § 3º ao art. 6º do Anexo 2 do 
RICMS/SC-01 para reforçar que a isenção sobre serviços de telecomunicação 
destinados à órgãos da administração pública não alcança as prestadoras de serviço 
optantes pelo regime do Simples Nacional. 

 

 
 

Excelentíssimo Senhor 
JOÃO RAIMUNDO COLOMBO 
Governador do Estado 
Florianópolis/SC  
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7.   Esta medida vai ao encontro das regras estabelecidas para 
concessão de benefícios aos contribuintes optantes pelo regime do Simples Nacional, 
previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 18, § 20 e na 
Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, arts. 31 e 32, as quais 
estabelecem que a isenção deve ser concedida em percentual da Receita Bruta, e não 
em relação à determinadas operações, como é o caso do benefício em questão.  

8.   O próprio Regulamento do ICMS no inciso XI do art. 1º do Anexo 2, 
quando estabeleceu a isenção para a saída de bens e mercadorias destinadas a órgãos 
da administração pública, já excetuou  os contribuintes optantes pelo regime do Simples 
Nacional, vide § 5º, IV, “b” do mesmo artigo, o que, por uma questão de coerência, 
reforça a necessidade de se fazer o mesmo em relação à isenção sobre prestação de 
serviços de telecomunicação. 

Respeitosamente, 

 
 
 
 

ANTONIO MARCOS GAVAZZONI 
Secretário de Estado da Fazenda 
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EM nº 033/2015 
ANEXO I  
COMPARATIVO DA LEGISLAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA ALTERAÇÃO  
REDAÇÃO ATUAL REDAÇÃO PROPOSTA JUSTIFICATIVA 

Regulamento do ICMS Art. 1º - Alterações 3.506 a 3.508  

Art. 61. Poderá ser autorizado, mediante regime especial deferido 
pelo: 

I - Gerente Regional da Fazenda Estadual a que jurisdicionado o 
estabelecimento do requerente, que: 

a) os contribuintes estabelecidos em outras unidades da Federação 
que realizem vendas fora do estabelecimento ou a elas equiparadas, 
em território catarinense, recolham o imposto devido no prazo e na 
forma definidos no respectivo despacho concessório; 

b) o imposto correspondente à saída das mercadorias referidas no art. 
60, § 1°, I, “g”, “h”, “j”, “l” e “o” seja apurado na forma prevista no 
“caput” do art. 53 e recolhido no prazo previsto no “caput” do art. 60; 

c) REVOGADA. 

d) seja dispensado o recolhimento do ICMS na forma prevista na 
alínea “c” do inciso II do § 1º do art. 60, nas operações destinadas a 
estabelecimento que proceder à industrialização da carne bovina por 
meio da transformação em produtos derivados, desde que esteja 
enquadrado numa das seguintes atividades previstas no CNAE: 
1011201 – Frigorífico Abate de Bovinos; 1011205 – Matadouro abate 
de reses sob contrato, exceto abate de suínos; 1013901 – Fabricação 
de produtos da carne; 1013902 – Preparação de subprodutos do 
abate. 

e) seja dispensado o recolhimento do ICMS na forma prevista na 
alínea “c” do inciso II do § 1º do art. 60, nas operações destinadas a 
estabelecimento que proceder ao beneficiamento de carne bovina, 
desde que se trate de estabelecimento exportador, que possua crédito 
acumulado em conta gráfica e esteja enquadrado em uma das 
seguintes atividades previstas no CNAE: 1011201 – Frigorífico Abate 
de Bovinos; 1011205 – Matadouro abate de reses sob contrato, 
exceto abate de suínos; 1013901 – Fabricação de produtos da carne; 
e 1013902 – Preparação de subprodutos do abate. 

f) seja dispensado o recolhimento do ICMS na forma prevista na 
alínea “c” do inciso II do § 1º do art. 60 deste Regulamento nas 

ALTERAÇÃO 3.506 – O inciso II do caput 
do art. 61 do Regulamento passa a vigorar 
acrescido da alínea “i” com a seguinte 
redação: 
“Art. 61. ................................................... 
.....................................................................
. 
II - ............................................................... 
.................................................................... 
i) alternativamente ao regime 
especial previsto na alínea “f” deste inciso, 
mediante parecer favorável da Gerência 
Regional, o recolhimento do imposto 
correspondente à saída interestadual de 
fumo em folha seja recolhido até o 10º 
(décimo) dia subsequente ao término do 
decêndio, observado o § 21 do art. 60 e o § 
12 deste artigo. 

..........................................................”(NR) 

ALTERAÇÃO 3.507 – O § 6º do art. 61 do 
Regulamento passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
“Art. 61. ..................................................... 
................................................................ 
§ 6º Alternativamente ao disposto no § 5º 
deste artigo, mediante parecer favorável da 
Gerência Regional a que jurisdicionado, 
poderá ser dispensada a garantia de que 
trata o inciso I do § 3º deste artigo ao 
contribuinte que tenha sido detentor, por 
período não inferior a cinco anos, de 
regime especial para a finalidade a que se 
referem as alíneas “f” e “i” do inciso II do 
caput deste artigo. 

As Alterações 3.506 a 3.508 
alteram o art. 61 do Regulamento 
do ICMS para instituir um novo 
regime especial de recolhimento 
do imposto nas operações 
interestaduais com fumo em 
folha. 
Pela regra geral as saídas 
interestaduais de fumo em folha 
estão sujeitas ao recolhimento 
por ocasião do fato gerador (Art. 
60, § 1º,I, “n”). 
Entretanto, existe a possibilidade 
de autorizar a apuração e 
recolhimento mensal por meio de 
Regime Especial concedido pelo 
Diretor de Administração 
Tributária (Art. 61, II, “f”), desde 
que observadas as condições 
estabelecidas no § 3º do art. 61, 
quais sejam, apresentar garantia 
e não possuir débito com a 
Fazenda Estadual. 
O que se propõe neste momento 
é a criação de uma segunda 
alternativa de Regime Especial 
para recolhimento do imposto a 
cada 10 (dez) dias, dispensando 
a garantia, mas mantendo a 
condição de não possuir débitos 
com o Estado e, ainda, 
condicionando a vigência do 
Regime Especial ao bom 
comportamento do contribuinte 
frente às obrigações tributárias, 
as quais serão monitoradas 
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operações destinadas à industrialização por estabelecimento que 
efetue o abate de gado bovino ou bufalino, observado o disposto no § 
11 deste artigo. 

II - Diretor de Administração Tributária, que: 

a) REVOGADA; 

b) os estabelecimentos agroindustriais e de cooperativas de 
produtores assumam a responsabilidade pela apuração e 
recolhimento do imposto devido por seus integrados ou cooperados, 
na remessa de produtos agropecuários para estabelecimentos de sua 
propriedade, localizados em outros Estados, devendo recolher o 
imposto até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente àquele em que 
ocorrerem as operações e prestações, observado o disposto no § 3º; 

c) REVOGADA; 

d) o estabelecimento que promover a saída de mercadoria 
comercializada através de reembolso postal, anunciada em catálogo 
distribuído ao público pelo remetente, registre nos livros fiscais a 
respectiva nota fiscal na data em que a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT repassar o valor da venda. 

e) REVOGADA; 

f) o imposto correspondente à saída interestadual de fumo em folha 
seja apurado na forma prevista no “caput” do art. 53 e recolhido no 
prazo previsto no “caput” do art. 60. 

g) após a apresentação de garantia, por meio de caução em dinheiro, 
no valor correspondente ao dobro da média dos débitos do imposto 
gerados nos últimos dois anos, ou R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), o que for maior, os estabelecimentos em débito com a fazenda 
pública estadual e que sejam responsáveis pelo recolhimento do 
imposto devido nas saídas das mercadorias referidas no art. 60, § 1°, 
I, “j” façam a apuração na forma prevista no caput do art. 53 , 
recolhendo o saldo devedor no prazo previsto no caput do art. 60; 
(AC) 

h) alternativamente ao disposto no § 11 do art. 60, seja concedida ao 
remetente estabelecido noutra unidade da federação a 
responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por ocasião da 
entrada neste Estado, para efetuar o recolhimento até o 10º (décimo) 
dia do mês subsequente à respectiva entrada, apurado na forma 
prevista na legislação aplicável. 

..........................................................”(NR) 

ALTERAÇÃO 3.508 – O art. 61 do 
Regulamento passa a vigorar acrescido do 
§ 12 com a seguinte redação: 
 
“Art. 61. ...................................................... 
 
................................................................. 
 
§ 12. O regime especial previsto na alínea 
“i” do inciso II do caput deste artigo 
observará o seguinte: 

I - somente será concedido a contribuinte 
que não possua débito com a Fazenda 
Estadual inscrito em dívida ativa, salvo se 
garantido na forma da lei ou parcelado e 
sem nenhuma parcela em atraso; 

II – terá vigência enquanto o contribuinte 
beneficiado mantiver a regularidade 
decendial no pagamento do imposto e não 
incorrer em prática de ação ou omissão 
que importe em descumprimento de 
obrigação tributária principal.”(NR) 

 

continuamente. 
Com este novo Regime Especial 
pretende-se flexibilizar a 
instalação de novos 
empreendimentos que tem 
dificuldades em oferecer 
garantias e ao mesmo tempo não 
possuem um histórico de 
atividade no Estado que permita 
uma análise temporal de seu 
comportamento diante das 
obrigações tributárias.  
O § 6º do art. 61, originalmente, 
dispensa a garantia, após 5 anos 
no regime, para os contribuintes 
que tenham sido detentores do 
regime especial de recolhimento 
mensal. Com a nova proposta, 
este dispositivo passa a ter sua 
redação alterada para que os 
contribuintes que utilizem o novo 
regime especial de recolhimento 
decendial, após 5 anos, possam 
migrar para o Regime de 
recolhimento mensal, sem a 
necessidade de apresentar 
garantia. Trata-se de 
reconhecimento da boa conduta. 
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§ 1º - REVOGADO. 

§ 2° O estabelecimento ao qual for concedido o regime especial 
previsto no inciso II, “b”, deverá manter contas gráficas individuais 
para cada um dos seus integrados. 

§ 3º O regime especial previsto na alínea “b”, quando se tratar de 
fumo em folha, ou na alínea “f”, ambas do inciso II do caput, somente 
será concedido ao contribuinte que: 

I – apresentar garantia, por meio de caução em dinheiro ou hipoteca, 
no valor correspondente ao dobro da média do débito do imposto 
gerado nos últimos dois anos, ou R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), o que for maior; e 

II – não possuir débito para com a Fazenda Estadual inscrito em 
dívida ativa, salvo se garantido na forma da lei ou parcelado e sem 
nenhuma parcela em atraso. 

§ 4º Para cumprimento do disposto no § 3º, I: 

I – somente será aceita hipoteca em primeiro grau; 

II - as despesas relativas à caução, ou ao registro da hipoteca no 
respectivo cartório de imóveis correm por conta do interessado. 

§ 5º Fica dispensada a garantia de que trata o § 3º, I, para os 
contribuintes que atendam, cumulativamente, as seguintes condições: 

I – estar inscrito no CCICMS e em atividade neste Estado há mais de 
um ano; e 

II – possuir capital social integralizado no valor mínimo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

§ 6º Alternativamente ao disposto no § 5º, mediante parecer favorável 
da Gerência Regional a que jurisdicionado, poderá ser dispensada a 
garantia de que trata o § 3º, I, ao contribuinte que tenha sido detentor 
de regime especial para a finalidade a que se refere a alínea “f” do 
inciso II, por período não inferior a cinco anos. 

§ 7º A opção de que trata o inciso II, “h”, deste artigo se dará 
mediante solicitação de inscrição no CCICMS/SC, na forma prevista 
no art. 27 do Anexo 3 e deferimento do pedido de Regime Especial. 

§ 8º Além dos documentos previstos no § 1º do art. 27 do Anexo 3, os 
contribuintes localizados em outras unidades da federação que 
requererem o regime especial previsto no inciso II, “h”, deste artigo 
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deverão entregar os seguintes termos: 

I – de assunção de responsabilidade pelo pagamento do imposto 
devido na condição de responsável tributário; e 

II – de assunção de responsabilidade pela entrega ao Fisco 
catarinense, sempre que intimado, no prazo fixado, os documentos e 
livros fiscais relativos às operações com mercadorias remetidas a este 
Estado. 

§ 9º Ao beneficiário do Regime Especial previsto no inciso II, “h”, 
deste artigo, aplica-se a legislação tributária catarinense relativamente 
à emissão, escrituração e remessa de informações fiscais, devendo 
apor o número de inscrição no CCICMS, o número do Regime 
Especial e o valor devido a título de ICMS por antecipação, no quadro 
“informações complementares”, em todos os documentos dirigidos a 
este Estado. 

 § 10. A concessão do regime especial previsto no inciso II, “h”, deste 
artigo não elide a obrigação do destinatário de apurar, na forma do art. 
53, o imposto relativo às operações com as mercadorias a ele 
destinadas. 

§ 11. O previsto na alínea “f” do inciso I deste artigo observará o 
seguinte: 

I – o estabelecimento deve possuir, como principal, uma das 
seguintes atividades previstas no CNAE: 1011201 – Frigorífico Abate 
de Bovinos; 1011205 – Matadouro abate de reses sob contrato, 
exceto abate de suínos; 

II – somente terão direito à dispensa do recolhimento os 
estabelecimentos que adquirirem gado de produtores catarinenses, 
em valor correspondente, no mínimo, aos seguintes percentuais: 

a) 25% (vinte e cinco por cento) até 31 de dezembro de 2015; 

b) 30% (trinta por cento) de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2016; 

c) 35% (trinta e cinco por cento) de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 
2017; e 

d) 40% (quarenta por cento) a partir de 1º de janeiro de 2018; 

III – os percentuais referidos no inciso II deste parágrafo serão 
calculados sobre o valor das entradas de carnes e miudezas 
comestíveis de bovinos e bufalinos adquiridos em outras unidades da 
Federação, considerando para o cálculo as entradas ocorridas no ano 
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civil imediatamente anterior; e 

IV – inexistindo a atividade no ano civil anterior, o cálculo da 
proporcionalidade adotará como base as entradas do mês 
imediatamente anterior. 

Anexo 2 do RICMS/SC-01 Art. 1º - ALTERAÇÃO 3.509  

Art. 6° São isentas as prestações de serviços (Convênio ICMS 46/08): 

I – REVOGADO. 

II – de telecomunicação utilizadas por órgãos da administração 
pública estadual direta e suas fundações e autarquias, mantidas pelo 
poder público estadual, devendo o benefício ser transferido aos 
beneficiários, mediante redução do valor da prestação, em montante 
correspondente ao imposto dispensado (Convênio ICMS 24/03); 

III – de comunicação relativo ao acesso à internet e à conectividade 
em banda larga utilizadas por escolas públicas federais, estaduais e 
municipais, desde que a receita bruta decorrente dessas prestações 
esteja desonerada das contribuições para o PIS/Pasep e para a 
Cofins, dispensado o estorno de crédito de que trata o art. 36, I do 
Regulamento (Convênio ICMS 47/08); 

IV - de comunicação referente ao acesso à internet e ao de 
conectividade em banda larga no âmbito do Programa Governo 
Eletrônico de Serviço de Atendimento do Cidadão - GESAC, instituído 
pelo Governo Federal, dispensado o estorno de crédito de que trata o 
art. 36, I do Regulamento (Convênio ICMS 141/07). 

V – de comunicação referente ao acesso à Internet por conectividade 
em banda larga, cuja velocidade máxima de transferência de arquivos 
eletrônicos não exceda 500 Kbps (quinhentos kilobits por segundo), 
dispensado o estorno de crédito de que tratam os arts. 36, I, e 38, III, 
do Regulamento, condicionando-se o benefício, ainda, a que 
(Convênios ICMS 38/09 e 68/11): 

a) o preço referente à prestação do serviço não ultrapasse o valor 
mensal de R$ 30,00 (trinta reais), incluindo, quando necessário, o 
provimento de conexão à Internet; 

b) a empresa prestadora forneça incluídos no preço do serviço todos 
os meios e equipamentos necessários à respectiva prestação; 

c) o tomador seja pessoa física e possua apenas um contrato vigente 
e com apenas um prestador; 

ALTERAÇÃO 3.509 – O art. 6º do Anexo 2 
passa a vigorar acrescido do § 3º com a 
seguinte redação:  
 
“Art. 6º  ............................................ 
 
........................................................ 
 
§ 3º O benefício previsto no inciso II do 
caput deste artigo não se aplica às 
prestações promovidas por contribuinte 
optante pelo regime do Simples Nacional.” 
(NR) 
 

A Alteração 3.509 adiciona o § 3º 
ao art. 6º do Anexo 2 do 
RICMS/SC-01 para reforçar que a 
isenção sobre serviços de 
telecomunicação destinados à 
órgãos da administração pública 
não alcança as prestadoras de 
serviço optantes pelo regime do 
Simples Nacional. 
Esta medida vai ao encontro das 
regras estabelecidas para 
concessão de benefícios aos 
contribuintes optantes pelo 
regime do Simples Nacional, 
previstas na Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, 
art. 18, § 20 e na Resolução 
CGSN nº 94, de 29 de novembro 
de 2011, arts. 31 e 32, as quais 
estabelecem que a isenção deve 
ser concedida em percentual da 
Receita Bruta, e não em relação à 
determinadas operações, como é 
o caso do benefício em questão.  
O próprio Regulamento do ICMS 
no inciso XI do art. 1º do Anexo 2, 
quando estabeleceu a isenção 
para a saída de bens e 
mercadorias destinadas a órgãos 
da administração pública, já 
excetuou  os contribuintes 
optantes pelo regime do Simples 
Nacional, vide § 5º, IV, “b” do 
mesmo artigo, o que, por uma 
questão de coerência, reforça a 
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d) o tomador e a empresa prestadora do serviço sejam domiciliados 
neste Estado; 

e) a empresa prestadora emita seus documentos fiscais nos termos 
no Anexo 7, seção IV-A, identificando o serviço através de código e 
descrição específicos, fazendo constar no documento fiscal a 
expressão: “BANDA LARGA POPULAR - ISENTO DE ICMS - 
(RICMS/SC, ANEXO 2, ART. 6º, V)”; 

f) a empresa prestadora do serviço solicite o benefício através de 
aplicativo próprio disponibilizado no SAT - Sistema de Administração 
Tributária, na página oficial da Secretaria de Estado da Fazenda, na 
Internet. 

§ 1º Quando, por força de regulamentação, a empresa prestadora do 
serviço previsto no inciso V do caput estiver impedida de prestar o 
provimento de conexão à Internet e este seja prestado por terceiros, o 
valor total pago pelo usuário não poderá exceder a R$ 30,00 (trinta 
reais), considerando a soma dos valores dos dois serviços. 

§ 2º O benefício previsto no inciso V do caput não se aplica: 

I – às empresas enquadradas no Simples Nacional; e 

II – à prestação de serviço de comunicação cobrado na modalidade 
pré-paga. 

necessidade de se fazer o 
mesmo em relação à isenção 
sobre prestação de serviços de 
telecomunicação. 

 




